
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Março 2019 

 

 

REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 

DOURO (RH3) 



 

 



 

 

FICHA TÉCNICA 

 Coordenação Geral Nacional 

Nuno Lacasta 

Pimenta Machado 

 

 Coordenação Técnica Nacional 

Maria Felisbina Quadrado 

Maria Fernanda Gomes  

 

ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS FINAIS 

Departamento de Recursos Hídricos 

Maria Felisbina Quadrado 

Maria Fernanda Gomes 

Coordenação e Gestão de Projeto  

Elaboração dos relatórios 

Lia de Barros dos Reis Desenvolvimento dos trabalhos de base 

Ana Catarina Mariano Apoio ao desenvolvimento dos trabalhos de base 

 

Administração da Região Hidrográfica do Norte 

Inês Andrade Coordenação Geral a nível regional 

Maria José Moura 

Susana Sá  

João Mamede 

Coordenação e Gestão de Projeto a nível regional 

Desenvolvimento dos trabalhos de base 

 

 



 

 

 

Índice 

1. ENQUADRAMENTO ............................................................................................................................................ 1 

2. METODOLOGIA .................................................................................................................................................. 3 

3. REGIÃO HIDROGRÁFICA ς BREVE SÚMULA DO PGRH EM VIGOR ........................................................................ 6 

4. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO 2.º CICLO DE PLANEAMENTO 2016-2021 ..............................................................21 

4.1. Avaliação do programa de medidas ................................................................................................ 21 

 Medidas regionais ................................................................................................................... 21 

4.1.1.1. Análise da execução física das medidas .............................................................................. 22 

4.1.1.2. Análise da execução financeira das medidas ...................................................................... 25 

4.1.1.3. Análise de indicadores de monitorização das medidas ....................................................... 30 

 Medidas específicas ................................................................................................................. 32 

4.1.2.1. Análise da execução física das medidas .............................................................................. 32 

4.1.2.2. Análise da execução financeira das medidas ...................................................................... 36 

4.1.2.3. Análise de indicadores de monitorização das medidas ....................................................... 40 

4.2. Síntese dos desvios da execução das medidas face ao previsto ..................................................... 43 

 Medidas regionais ................................................................................................................... 44 

 Medidas específicas ................................................................................................................. 46 

4.3. Novas medidas e medidas eliminadas ............................................................................................. 49 

5. BALANÇO DA AVALIAÇÃO INTERCALAR DAS MEDIDAS DO 2.º CICLO DE PLANEAMENTO ..................................64 

5.1. Análise da execução das medidas por massa de água .................................................................... 64 

5.2. Análise custo-eficácia das medidas ................................................................................................. 67 

5.3. Identificação dos principais obstáculos ........................................................................................... 85 

6. ACOMPANHAMENTO NA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS NA SEGUNDA METADE DO 2ºCICLO DO PLANO (2018-

2021) .........................................................................................................................................................................87 

ANEXO I ς MEDIDAS REGIONAIS ................................................................................................................................89 

ANEXO II ς MEDIDAS ESPECÍFICAS ........................................................................................................................... 107 

ANEXO III ς MEDIDAS ESPECÍFICAS E MASSAS DE ÁGUA .......................................................................................... 157 

 



 

 

ÍNDICE DE FIGURAS 

FIGURA 2.1 ς ESQUEMA DAS FASES DO PGRH .............................................................................................................................. 3 

FIGURA 2.2 ς ESQUEMA DA ESTRATÉGIA PARA AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS ............................................................... 5 

FIGURA 3.1 ς DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DA RH3 ........................................................................................................................ 6 

FIGURA 3.2 ς ZONAS PROTEGIDAS DA RH3 .................................................................................................................................. 7 

FIGURA 3.3 - SÍNTESE DAS CARGAS REJEITADAS PELOS SETORES (KG/ANO) .......................................................................................... 9 

FIGURA 3.4 - DISTRIBUIÇÃO DOS CONSUMOS DE ÁGUA PELAS PRINCIPAIS UTILIZAÇÕES CONSUMPTIVAS .................................................. 10 

FIGURA 3.5 - NÚMERO DO TIPO DE INTERVENÇÕES/ INFRAESTRUTURAS EXISTENTES NAS MASSAS DE ÁGUA COSTEIRAS E DE TRANSIÇÃO ......... 11 

FIGURA 3.6 ς CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO DAS MASSAS DE ÁGUAS SUPERFICIAIS ................................................................................. 12 

FIGURA 3.7 - CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO DAS MASSAS DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS .............................................................................. 13 

FIGURA 3.8 ς NÚMERO DE MEDIDAS POR ÂMBITO ....................................................................................................................... 16 

FIGURA 3.9 ς NÚMERO DE MEDIDAS POR EIXO ............................................................................................................................ 17 

FIGURA 3.10 ς CUSTO DAS MEDIDAS POR EIXO DE MEDIDA PREVISTO NO PGRH EM VIGOR (MIL ϵύ ....................................................... 18 

FIGURA 3.11 ς PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DAS MEDIDAS PREVISTA NO PGRH EM VIGOR (MIL ϵύ ....................................................... 18 

FIGURA 3.12 ς DISTRIBUIÇÃO DOS CUSTOS TOTAIS DAS MEDIDAS POR FINANCIAMENTO PREVISTO NO PGRH EM VIGOR (MIL ϵύ ................. 19 

FIGURA 3.13 - OBJETIVOS AMBIENTAIS PARA AS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAL E SUBTERRÂNEA ........................................................... 20 

FIGURA 4.1 ς NÚMERO DE MEDIDAS REGIONAIS POR ENTIDADE RESPONSÁVEL .................................................................................. 21 

FIGURA 4.2 ς PONTO DE SITUAÇÃO DAS MEDIDAS REGIONAIS ......................................................................................................... 23 

FIGURA 4.3 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS REGIONAIS ................................................................................................ 24 

FIGURA 4.4 ς EXECUÇÃO FINANCEIRA DAS MEDIDAS REGIONAIS. ..................................................................................................... 28 

FIGURA 4.5 ς DESAGREGAÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA PELA COMPONENTE NACIONAL E COMPONENTE COMUNITÁRIA .......................... 29 

FIGURA 4.6 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DAS MEDIDAS REGIONAIS ....................................................................... 31 

FIGURA 4.7 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DAS MEDIDAS REGIONAIS POR EIXO DE MEDIDA ........................................... 31 

FIGURA 4.8 ς NÚMERO DE MEDIDAS ESPECÍFICAS POR ENTIDADE RESPONSÁVEL ................................................................................. 32 

FIGURA 4.9 ς PONTO DE SITUAÇÃO DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS ....................................................................................................... 34 

FIGURA 4.10 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS ............................................................................................. 35 

FIGURA 4.11 ς EXECUÇÃO FINANCEIRA DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS NOS EIXOS PTE1 E PTE3 ................................................................ 37 

FIGURA 4.12 ς EXECUÇÃO FINANCEIRA DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS NOS EIXOS PTE2, PTE5, PTE7 E PTE9 ............................................. 38 

FIGURA 4.13 ς DESAGREGAÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA PELA COMPONENTE NACIONAL E COMPONENTE COMUNITÁRIA NOS EIXOS PTE1 E 

PTE3 ......................................................................................................................................................................... 39 

FIGURA 4.14 ς DESAGREGAÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA PELA COMPONENTE NACIONAL E COMPONENTE COMUNITÁRIA NOS EIXOS PTE4, 

PTE5 E PTE7 .............................................................................................................................................................. 40 

FIGURA 4.15 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DAS MEDIDAS ESPECIFICAS EM 2016/2017 ............................................ 41 

FIGURA 4.16 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS POR EIXO DE MEDIDA ....................................... 42 

FIGURA 4.17 ς DESVIO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DAS MEDIDAS REGIONAIS EM 2016/2017 .................................................. 46 

FIGURA 4.18 ς DESVIO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DAS MEDIDAS ESPECIFICAS EM 2016/2017 ................................................. 48 

FIGURA 5.1 ς NÚMERO DE MASSAS DE ÁGUA E RESPETIVO ESTADO GLOBAL POR EIXO DE MEDIDA.......................................................... 65 

FIGURA 5.2 ς NÚMERO DE MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAIS POR OBJETIVO AMBIENTAL E RESPETIVAS MEDIDAS ......................................... 66 

FIGURA 5.3 ς INVESTIMENTO PREVISTO E RETIFICADO POR ANO ...................................................................................................... 86 



 

 

Índice de Quadros 

QUADRO 3.1 - MASSAS DE ÁGUA POR CATEGORIA ......................................................................................................................... 6 

QUADRO 3.2 - BARRAGENS COM CAPACIDADE DE REGULARIZAÇÃO ................................................................................................. 10 

QUADRO 3.3 - CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO GLOBAL DAS MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAIS ...................................................................... 12 

QUADRO 3.4 - CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO GLOBAL DAS MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEA .................................................................... 13 

QUADRO 3.5 ς EIXOS E PROGRAMAS DE MEDIDAS ....................................................................................................................... 14 

QUADRO 3.6 ς NÚMERO DE MEDIDAS POR ÂMBITO ..................................................................................................................... 16 

QUADRO 3.7 ς NÚMERO DE MEDIDAS POR EIXO .......................................................................................................................... 17 

QUADRO 4.1 ς LEGENDA APLICADA PARA CLASSIFICAR O PONTO DE SITUAÇÃO DAS MEDIDAS................................................................ 22 

QUADRO 4.2 ς PONTO DE SITUAÇÃO DAS MEDIDAS REGIONAIS ATÉ FINAL DE 2017 ............................................................................ 22 

QUADRO 4.3 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS REGIONAIS EM FINAL DE 2017 .................................................................... 24 

QUADRO 4.4 ς MEDIDAS REGIONAIS RELACIONADAS COM AS AÇÕES DO PDR2020 ........................................................................... 25 

QUADRO 4.5 ς EXECUÇÃO FINANCEIRA DAS MEDIDAS REGIONAIS ATÉ FINAL DE 2017 ......................................................................... 27 

QUADRO 4.6 ς DESAGREGAÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA PELA COMPONENTE NACIONAL E COMPONENTE COMUNITÁRIA ........................ 28 

QUADRO 4.7 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DAS MEDIDAS REGIONAIS ATÉ FINAL DE 2017 .......................................... 30 

QUADRO 4.8 ς LEGENDA APLICADA PARA CLASSIFICAR O PONTO DE SITUAÇÃO DAS MEDIDAS................................................................ 33 

QUADRO 4.9 ς PONTO DE SITUAÇÃO DAS MEDIDAS ESPECIFICAS POR EIXO ATÉ FINAL DE 2017 ............................................................. 33 

QUADRO 4.10 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS ESPECIFICAS EM FINAL DE 2017 ................................................................ 34 

QUADRO 4.11 ς EXECUÇÃO FINANCEIRA DAS MEDIDAS ESPECIFICAS ATÉ FINAL DE 2017 ..................................................................... 36 

QUADRO 4.12 ς DESAGREGAÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA PELA COMPONENTE NACIONAL E COMPONENTE COMUNITÁRIA ...................... 38 

QUADRO 4.13 ς GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DAS MEDIDAS ESPECIFICAS ATÉ FINAL DE 2017 ....................................... 41 

QUADRO 4.14 ς CORRESPONDÊNCIA ENTRE KTM E PM E RESPETIVAS DESIGNAÇÕES ......................................................................... 43 

QUADRO 4.15 ς DESVIO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DAS MEDIDAS REGIONAIS POR PROGRAMA DE MEDIDAS E RESPETIVO KTM ..... 45 

QUADRO 4.16 ς DESVIO DA EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DAS MEDIDAS ESPECIFICAS POR PROGRAMA DE MEDIDAS E RESPETIVO KTM .... 47 

QUADRO 4.17 ς MEDIDAS ELIMINADAS OU AGREGADAS ............................................................................................................... 49 

QUADRO 4.18 ς MEDIDAS NÃO EXECUTADAS NESTE CICLO ............................................................................................................ 49 

QUADRO 4.19 ς MEDIDAS NOVAS ............................................................................................................................................ 52 

QUADRO 5.1 ς NÚMERO DE MASSAS DE ÁGUA E RESPETIVO ESTADO GLOBAL ABRANGIDAS POR MEDIDAS REGIONAIS ................................ 64 

QUADRO 5.2 ς NÚMERO DE MASSAS DE ÁGUA E RESPETIVO ESTADO GLOBAL ABRANGIDAS POR MEDIDAS ESPECÍFICAS .............................. 64 

QUADRO 5.3 ς NÚMERO DE MASSAS DE ÁGUA SUPERFICIAIS POR OBJETIVO AMBIENTAL E RESPETIVAS MEDIDAS COM A SUA TAXA DE EXECUÇÃO

 ................................................................................................................................................................................. 65 

QUADRO 5.4 ς NÚMERO DE MASSAS DE ÁGUA SUBTERRÂNEAS POR OBJETIVO AMBIENTAL E RESPETIVAS MEDIDAS COM A SUA TAXA DE 

EXECUÇÃO ................................................................................................................................................................... 66 

QUADRO 5.5 ς PARÂMETROS CONSIDERADOS NO ÍNDICE DE PRIORIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO (IPI) ..................................................... 68 

QUADRO 5.6 ς MEDIDAS REGIONAIS DE BASE: RESULTADOS DA ANÁLISE CUSTO-EFICÁCIA .................................................................... 71 

QUADRO 5.7 ς MEDIDAS REGIONAIS SUPLEMENTARES: RESULTADOS DA ANÁLISE CUSTO-EFICÁCIA ........................................................ 72 

QUADRO 5.8 ς MEDIDAS ESPECÍFICAS DE BASE: RESULTADOS DA ANÁLISE CUSTO-EFICÁCIA .................................................................. 74 

QUADRO 5.9 ς MEDIDAS ESPECÍFICAS SUPLEMENTARES: RESULTADOS DA ANÁLISE CUSTO-EFICÁCIA....................................................... 76 

 

 



 

1 

1. ENQUADRAMENTO  

No âmbito da Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, Diretiva Quadro 

da Água (DQA), nomeadamente no seu artigo 13º, e da Lei da Água (LA - Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, 

alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho), no disposto no seu artigo 29.º, será 

assegurada a elaboração de um Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) por ciclos de seis anos, sendo 

que este plano é um instrumento de planeamento das águas que visam a gestão, a proteção e a valorização 

ambiental, social e económica das águas ao nível de cada região hidrográfica.  

Neste contexto, o 2.º ciclo de planeamento que vigora no período 2016-2021, foi finalizado em maio de 

2016 (5 meses após o prazo estabelecido que seria dezembro de 2015) e aprovado em reunião de Conselho 

de Ministros realizado a 8 de junho de 2016 e publicados pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

52/2016, de 20 de setembro, retificada e republicada na Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de 

novembro, sendo o prazo de reporte no WISE deste relatório intercalar em dezembro de 2018. 

A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA) na qualidade de Autoridade Nacional da Água procedeu à 

divulgação e disponibilização do Plano na sua página da internet, assim como o respetivo Relatório Final de 

Avaliação Ambiental e Declaração Ambiental. 

Na Parte 7 (Sistema de promoção, acompanhamento e avaliação) do PGRH foi estabelecida a metodologia 

de acompanhamento e avaliação da aplicação do PGRH através de indicadores dos objetivos de gestão da 

água definidos e dos indicadores de monitorização do programa de medidas que é necessário implementar 

para atingir os objetivos referidos. 

A avaliação da eficácia dos PGRH depende do cumprimento dos objetivos de gestão da água e da 

implementação das medidas definidas. O sistema de indicadores permite avaliar o desempenho das 

medidas implementadas para atingir os objetivos propostos e tal possibilita a análise do progresso que se 

vai registando e a aproximação a esses objetivos. 

Desta forma, a avaliação do plano deve ser realizada mediante a elaboração de um relatório intercalar no 

prazo de três anos a contar da data de publicação dos PGRH, com as conclusões da avaliação, 

designadamente os progressos na implementação do programa de medidas, o grau de realização dos 

objetivos definidos, as recomendações e correções necessárias. 

A elaboração do presente relatório intercalar, após três anos a contar da publicação do PGRH, em que se 

descrevam os progressos realizados na execução do programa de medidas planeado, é estabelecido no 

artigo 15º da DQA, e reforçado no artigo 87.º da Lei da Água, onde se refere que a autoridade nacional da 

água deve enviar à Comissão Europeia o PGRH e respetivas atualizações, bem como os relatórios 

intercalares de execução dos programas de medidas previstas nesse plano.  

Os tipos de medidas necessárias para melhorar e proteger as massas de água são muito diversos, podendo 

estar associados à gestão de cargas de nutrientes, à melhoria do tratamento de descargas pontuais urbanas 

e industriais, ao controle das fontes difusas com origem na agricultura e na pecuária, à redução/eliminação 

do uso de substâncias químicas, à revisão dos títulos de utilização dos recursos hídricos, às técnicas de 

controlo de espécies invasivas não nativas, à reposição da continuidade fluvial, à implementação de regime 

de caudais ecológicos, entre outros. 

A transversalidade da água implica que a implementação das medidas envolva diferentes entidades, 

públicas e privadas, tornando bem mais complexa a sua execução e verificação. Acresce que a crise 

financeira que assolou Portugal e, da qual lentamente tem vindo a recuperar, dificulta a execução da 

http://www.apambiente.pt/?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
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programação física previamente estabelecida. O curto período de tempo que decorreu entre a aprovação 

do plano e a elaboração deste relatório intercalar não permitem ainda relacionar o efeito das medidas 

iniciadas e concluídas com o estado das massas de água. No entanto, ao avaliar o estado de execução das 

medidas e ao ajustar a programação física permitirá gerir as expectativas de potenciais efeitos no estado 

das massas de água. 

No fim do período de vigência do plano de gestão de região hidrográfica será elaborada uma avaliação dos 

resultados da aplicação dos programas de medidas definidos, permitindo aferir a sua eficácia e eficiência 

para atingir os objetivos definidos e avaliar os sucessos e insucessos, contribuindo com orientações e 

recomendações no decurso da revisão do 3º ciclo do plano. 

  



 

3 

2. METODOLOGIA 

O programa de medidas constitui uma fase crucial de implementação dos PGRH e tem como objetivo atingir 

os objetivos ambientais, concretizado no bom estado de todas as massas de água. Para tal é essencial a 

monitorização das massas de água para se saber o seu estado atual e se identificar quais os respetivos 

impactes. A partir daqui é preciso atuar nas pressões existentes, através da aplicação das medidas 

necessárias para o efeito, de forma a se atingir os objetivos ambientais (Figura 2.1). 

 

Figura 2.1 ς Esquema das fases do PGRH 

 

A definição das medidas passa por definir quem são as entidades responsáveis pela sua implementação, 

respetivas fontes de financiamento a utilizar e a programação física e financeira da sua execução, o que vai 

permitir definir um prazo para a finalização da medida. Deste modo, permite prever quando os seus efeitos 

se irão refletir na melhoria do estado da massa de água. 

No entanto, os efeitos da execução das medidas no estado das massas de água não pode ser reconhecido 

até que tenham sido implantadas em pleno e, mesmo após entrada em funcionamento, há que aguardar que 

produza os efeitos esperados. Também há que considerar o estado da massa de água antes da 

implementação da medida, pois a não recuperação de uma massa de água em estado medíocre é mais 

complexa do que no estado razoável, assim como os elementos biológicos têm uma resposta mais lenta do 

que as características físico-químicas da massa de água.  

A falta de informação, o tempo necessário para o implementação efetiva de uma medida, o tempo de 

resposta das massas de água e o tempo necessário para obter resultados definitivos sobre o seu estado 

dificultam uma análise realista do efeito das medidas sobre a massa de água num espaço temporal tão curto. 

O sistema de avaliação da implementação dos PGRH passa por conhecer o ponto de situação da execução 

das medidas e pela avaliação dos indicadores de acompanhamento do PGRH. 

O grande número de medidas e de entidades envolvidas implicou a definição de uma estratégia para 

levantamento da informação necessária de forma pragmática, mas descriminada medida a medida, que 

permitisse efetuar esta avaliação intercalar. 
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Um dos órgãos consultivos, em matéria de recursos hídricos fundamentais neste processo, é o Conselho de 

Região Hidrográfica (CRH), em que estão representados os organismos da Administração Pública, os 

municípios diretamente interessados e as entidades representativas dos principais utilizadores relacionados 

com o uso consumptivo e não consumptivo da água na região hidrográfica respetiva, bem como as 

organizações técnicas, científicas e não-governamentais representativas dos usos da água na bacia 

hidrográfica. Entre as suas competências, este CRH tem que: 

a) Acompanhar e participar na elaboração dos planos de gestão de bacia hidrográfica e dos planos 

específicos de gestão das águas, emitindo parecer prévio à sua aprovação;  

b) Participar na elaboração dos programas de medidas, com vista à sua operacionalização e 

implementação futuras;  

c) Promover e acompanhar a definição de procedimentos e a produção de informação relativamente à 

avaliação da execução dos programas de medidas para os recursos hídricos, constituindo-se como 

fóruns dinamizadores da articulação entre as entidades promotoras dessas medidas. 

Assim, começou-se por realizar uma sistematização das entidades responsáveis pela implementação das 

medidas e dos indicadores e verificar quais dessas entidades tinham assento no CRH. No âmbito das reuniões 

do CRH foram realizadas as seguintes etapas de interação: 

1) 2.ª Reunião de 2017 do CRH ς Apresentação da estratégia; 

2) 3.ª Reunião de 2017 do CRH - Solicitação dos pontos focais para reuniões de trabalho; 

3) 1.ª Reunião de 2018 do CRH ς Apresentação do ponto de situação dos dados recolhidos; 

4) 3.ª Reunião de 2018 do CRH ς Apresentação dos resultados da avaliação da implementação das 

medidas a constar no relatório de avaliação. 

No âmbito das entidades que não estavam representadas no CRH foi igualmente solicitada a identificação de 

pontos focais dentro dessas entidades para pedir o ponto de situação da implementação das medidas. 

A recolha dos dados incidiu nos anos de 2016 e 2017, em termos de execução física e financeira das medidas, 

e uma programação para os restantes anos. Desta forma conseguiu-se retificar a programação física e o 

investimento previsto face ao que estava programado no PGRH. 

No investimento foi solicitada a separação da componente nacional da componente comunitária, tendo para 

o efeito sido contactadas as autoridades de gestão do Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020 

(PDR2020) e do Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos (POSEUR2020), a 

solicitar informação sobre as candidaturas aprovadas e sua execução. 

O processo de validação da informação para apresentação dos resultados neste relatório de avaliação foi um 

processo moroso e complexo, em que foi necessário contactar várias vezes as entidades para esclarecimento 

de dúvidas, para se chegar a obter a avaliação da implementação das medidas do PGRH. 

Na Figura 2.2 encontra-se o esquema da estratégia para avaliação da implementação das medidas. 

Foram também sistematizadas as medidas não previstas no PGRH em vigor mas que foram entretanto 

implementadas e que contribuem para o atingir os objetivos ambientais.  
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Figura 2.2 ς Esquema da estratégia para avaliação da implementação das medidas 

 

Para as bacias internacionais foram ainda realizadas reuniões com as autoridades espanholas no âmbito da 

gestão e planeamento da água para definir uma metodologia de avaliação conjunta da implementação das 

medidas nas massas de água transfronteiriças, tendo ficado definido na XXI reunião plenária da Comissão 

para a Aplicação e Desenvolvimento da Convenção (CADC), realizada a 25 de outubro em Madrid, a estrutura 

do documento conjunto a realizar até março de 2019. 

 

  

para os restantes anos 
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3. REGIÃO HIDROGRÁFICA ς Breve súmula do PGRH em vigor 

A Região Hidrográfica do Douro (RH3) é uma região hidrográfica internacional com uma área total em 

território nacional de 19 218 km2. Integra a bacia hidrográfica do rio Douro e as bacias hidrográficas das 

ribeiras de costa, incluindo as respetivas águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes.  

A Figura 3.1 apresenta a delimitação geográfica da RH3. 

 

Figura 3.1 ς Delimitação geográfica da RH3 

 

Massas de água 

A revisão do processo de delimitação das massas de água, realizado no PGRH do 2.º ciclo de planeamento na 

região hidrográfica do Douro, originou 392 massas de água superficial, das quais 387 são massas de água 

naturais, e 3 massas de água subterrânea (Quadro 3.1). 

Quadro 3.1 - Massas de água por categoria  

Categoria 
Naturais 

(N.º) 
Fortemente 

modificadas (N.º) 
Artificiais (N.º) TOTAL (N.º) 

S
u

p
e
rf

ic
ia

is Rios 356 29 2 387 

Águas de transição 1 2 - 3 

Águas costeiras 2 - - 2 

SUB-TOTAL 359 31 2 392 
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Categoria 
Naturais 

(N.º) 
Fortemente 

modificadas (N.º) 
Artificiais (N.º) TOTAL (N.º) 

Subterrâneas 3 - - 3 

TOTAL 362 31 2 395 

 

Existem 31 massas de água fronteiriças e transfronteiriças da categoria rios, sendo 25 naturais e 6 fortemente 

modificadas. 

 

Zonas protegidas 

A RH do Douro inclui os seguintes tipos de zonas protegidas. 

¶ Captação de água destinada à produção de água para consumo humano; 

¶ Zonas designadas para a proteção de espécies aquáticas de interesse económico (águas piscícolas); 

¶ Águas de recreio, incluindo as designadas como águas balneares; 

¶ Zonas designadas como sensíveis em termos de nutrientes; 

¶ Zonas designadas para a proteção de habitats ou de espécies, incluindo os sítios relevantes da rede 

Natura 2000 (Diretiva Habitats e Diretiva Aves). 

Na Figura 3.2 apresenta-se o número de zonas protegidas e respetivo número de massas de água abrangidas, 

e para algumas das quais poderá requerer uma avaliação complementar de conformidade de acordo com os 

objetivos para as quais foram criadas. 

 

Figura 3.2 ς Zonas protegidas da RH3 

 

Pressões 

A análise das principais pressões e impactes é fundamental para a identificação das questões significativas e 

do risco de atingir os objetivos ambientais. Em regra, consideram-se quatro grupos principais de pressões 

que mais afetam as águas superficiais e subterrâneas:  
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¶ Pressões qualitativas, pontuais ou difusas; 

¶ Pressões quantitativas, as referentes às atividades de extração de água para fins diversos; 

¶ Pressões hidromorfológicas; 

¶ Pressões biológicas. 

Todas essas pressões, agrupadas em conjunto ou isoladamente, cumulativamente ou de forma sinergética, 

podem produzir uma série de impactes negativos sobre as massas de água, nos habitats e na biodiversidade 

(Figura 3.3).  

Na RH3 as pressões qualitativas pontuais relacionadas com as cargas de origem urbana consideradas 

incluem 685 descargas urbanas, das quais 605 correspondem a descargas pontuais para o meio hídrico e 80 

corresponde a descarga no solo. Nesta região predominam os sistemas de tratamento secundário (93%), 

maioritariamente compatíveis com a dimensão dos aglomerados servidos, os quais se reportam 

essencialmente às sedes de concelho e núcleos urbanos mais importantes, nalguns casos também servidos 

por sistemas de tratamento mais exigentes. O tratamento mais exigente reporta-se às instalações 

implementadas para a cidade do Porto, que descarregam no estuário do Douro e para os aglomerados 

urbanos que drenam para a bacia do Tâmega e a outras zonas sensíveis.  

Nesta região foram identificadas 40 instalações com licença ambiental (PCIP), sendo as atividades mais 

ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǘƛǾŀǎΣ ŎŜǊŎŀ ŘŜ пр҈ Řƻ ǘƻǘŀƭΣ ά!ǘŜǊǊƻǎ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ǳǊōŀƴƻǎκ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎέ Ŝ ά¢ǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ 

ǎǳǇŜǊŦƝŎƛŜ όǇǊƻŎŜǎǎƻ ŜƭŜǘǊƻƭƝǘƛŎƻ ƻǳ ǉǳƝƳƛŎƻύ έΦ  

No que se refere à indústria transformadora, a fabricação de têxteis é mais representativa em termos de 

cargas poluentes rejeitadas, face às cargas totais rejeitadas, seguida da fabricação indústria do couro e dos 

produtos do couro. Outra atividade que importa salientar são as explorações de quartzo e caulino e ferro e 

manganês. Existem 2 concessões mineiras que ocupam uma área de 10 km2. 

A atividade mais expressiva em termos de cargas rejeitadas na RH3 diz respeito à produção de vinho, com 

particular incidência na Região Demarcada do Douro, onde se localizam os principais produtores e 

exportadores de Vinho do Porto e adegas cooperativas. De referir ainda que a indústria de abate de animais 

e transformação de carne tem também uma expressão relevante, encontrando-se dispersa no interior da 

região de Trás-os-Montes, com particular incidência no Nordeste Transmontano e na Terra Quente.  

A aquicultura nesta região não tem grande expressão, existindo 12 unidades, essencialmente para produção 

de salmonídeos, sendo algumas de pequena dimensão e extensivas. Das duas instalações para as quais foram 

apuradas as cargas rejeitadas, a mais significativa refere-se à truticultura do Tuela.  

Outra atividade que importa salientar são as explorações de quartzo e feldspato e também de talco, 

especialmente na região de Vinhais, Bragança e Macedo de Cavaleiros. Existem 37 concessões mineiras que 

ocupam uma área de 83 km2. 

Para a caracterização das pressões qualitativas difusas, identificam-se a superfície agrícola utilizada (SAU), 

os regadios públicos (existentes e previstos), a superfície irrigável, a superfície regada, as explorações 

pecuárias extensivas e intensivas com valorização agrícola e estimam-se as cargas de azoto e fósforo. 

Pode considerar-se que a percentagem de SAU nesta região não é muito elevada, constituindo ainda assim 

16% do total de SAU no continente e cerca de 40% em relação à área da RH. Devido ao relevo acidentado, os 

terrenos com pouca aptidão agrícola são essencialmente ocupado por culturas florestais. 

O setor da pecuária é responsável pela produção de efluentes pecuários que, por conterem azoto e fósforo, 

podem constituir uma importante fonte de poluição, tanto pontual (se ocorrerem descargas no solo ou nas 
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águas superficiais) como difusa (se os efluentes pecuários forem aplicados nos solos agrícolas de forma 

menos adequada). 

 

Figura 3.3 - Síntese das cargas rejeitadas pelos setores (kg/ano) 

 

Em termos de pressões quantitativas, os principais volumes captados/consumidos dizem respeito à energia 

(volumes não consumptivos), com cerca de 99% do total captado, seguido da agricultura com 0,6% e do 

abastecimento público com 0,2% (Figura 3.4). 
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Figura 3.4 - Distribuição dos consumos de água pelas principais utilizações consumptivas 

 

Das pressões hidromorfológicas de origem antrópica existem 122 infraestruturas transversais na RH3, das 

quais 66 estão classificados como grandes barragens (16 para produção de energia, 18 para abastecimento 

público, 17 de fins múltiplos e 15 para rega) pelo que estão abrangidas pelo regulamento de segurança de 

barragens (Quadro 3.2). 

Quadro 3.2 - Barragens com capacidade de regularização 

Barragem Finalidade 
Regime de caudais ecológicos 

(S/N) 
Volume útil (hm3) 

Bastelos 

Abastecimento público 

N 1,20 

Sambade S 1,06 

Alijó N 1,59 

Valtorno S 1,12 

Ranhados N 1,79 

Pretarouca S 2,62 

Teja N 2,74 

Vascoveiro N 2,40 

Arcossó S 4,55 

Cimeira / Alvão N 1,50 

Pinhão S 3,60 

Vale de Madeiro 

Rega 

N 1,34 

Rego do Milho N 1,88 

Burga N 1,38 

Salgueiro N 1,65 

Santa Justa N 3,48 

Vermiosa N 2,20 

Cerejo N 4,68 

Gostei N 1,38 

Ribeiro Grande e Arco N 4,33 

Aldeadavila (ES) 

Produção de energia 

N 56,03 

Baixo Sabor / Escalão 
Montante 

Cascata 470,00 

160.93; 26%

6.83; 1%

441.43; 72%

2.48; 0% 2.53; 1%
0.27; 0%

Urbano Industrial Agrícola Pecuária Turismo Outros
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Barragem Finalidade 
Regime de caudais ecológicos 

(S/N) 
Volume útil (hm3) 

Baixo Sabor / Escalão 
Jusante 

Cascata 172,00 

Régua Cascata 12 

Varosa N 12,94 

Valeira Cascata 8,00 

Saucelle (ES) Cascata 181,00 

Bouçoais-Sonim S 1,37 

Catapereiro S 4,08 

Rebordelo S 3,13 

Azibo 

Fins Múltiplos 

S 46,67 

Serra Serrada N 1,50 

Camba N 1,08 

Alfândega da Fé / 
Estevaínha 

N 1,30 

Armamar N 2,80 

Vilar N 95,27 

Santa Maria de Aguiar N 5,12 

Miranda do Douro Cascata 6,4 

Picote Cascata 13,4 

Bemposta Cascata 20 

Pocinho Cascata 12 

Carrapatelo Cascata 15,6 

Torrão Cascata 77,00 

Crestuma-Lever Fio-de-água 22,5 

Sabugal S 10,40 

Mirandela S 0,55 

Nas massas de águas de transição e costeiras existem cerca de 23 intervenções e infraestruturas (Figura 3.5). 

 

 

Figura 3.5 - Número do tipo de intervenções/infraestruturas existentes nas massas de água costeiras e de transição 
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Estado das massas de água 

A classificação do estado das massas de água superficiais indica 62% com estado Bom ou superior, 36% com 

estado inferior a Bom e 2% com estado Desconhecido (Quadro 3.3).  

Quadro 3.3 - Classificação do estado global das massas de água superficiais 

Classificação 
Rios 

Rios 
(albufeiras) 

Águas de 
Transição 

Águas 
Costeiras 

TOTAL 

N.º N.º N.º N.º N.º % 

Bom e Superior 235 6 1 1 243 62 

Inferior a Bom 130 11 2 0 143 36 

Desconhecido 2 3 0 1 6 2 

TOTAL 367 20 3 2 392 100 

 

A Figura 3.6 ilustra a classificação do estado/potencial ecológico e estado químico das massas de água 

superficiais desta Região Hidrográfica, determinados no PGRH em vigor. 

 

 

Classificação do estado ecológico/potencial das massas de 

água superficial no 2.º ciclo 

Classificação do estado químico das massas de água 

superficiais no 2.º ciclo 

Figura 3.6 ς Classificação do estado das massas de águas superficiais  

 

A classificação do estado das massas de água subterrâneas indica 100% com estado Bom, 0% com estado 

inferior a Bom e 0% com estado Desconhecido (Quadro 3.4).  
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Quadro 3.4 - Classificação do estado global das massas de água subterrânea  

Classificação 
Massas de água 

N.º % 

Bom 3 100 

Medíocre 0 0 

Desconhecido 0 0 

TOTAL 3 100 

 

A Figura 3.7 ilustra a classificação do estado quantitativo e estado químico das massas de água subterrâneas 

desta Região Hidrográfica, determinados no PGRH em vigor. 

 
 

Classificação do estado quantitativo das massas de água 

subterrâneas no 2.º ciclo 

Classificação do estado químico das massas de água 

subterrâneas no 2.º ciclo 

Figura 3.7 - Classificação do estado das massas de águas subterrâneas 

 

Cerca de 62% das massas de água com estado inferior a Bom têm como pressões significativas a agricultura 

(incluindo a pecuária), 15% pressões pontuais urbanas, 19% pressões hidromorfológicas, 2% pressões 

industriais e 2% outras pressões. 

 

Programa de medidas 

O programa de medidas inclui medidas de base e medidas suplementares, em que as medidas de base 

correspondem aos requisitos para cumprir os objetivos ambientais ao abrigo da legislação em vigor e as 

medidas suplementares visam garantir uma maior proteção ou uma melhoria adicional das águas sempre 

que tal seja necessário, nomeadamente para o cumprimento de acordos internacionais.  
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A classificação das medidas quanto à prioridade, que relaciona o estado da massa de água com o 

cumprimento de obrigações legislativas, variou entre 1 a 5, sendo a classificação 1 atribuída à situação menos 

prioritária e a pontuação 5 à mais prioritária. As medidas foram ainda classificadas como Corretiva (visavam 

solucionar um problema existente) ou como Preventiva (preveniam a ocorrência de um problema que se 

sabe que ocorrerá se não forem tomadas medidas ou que seja previsível que aconteça). 

Em termos de âmbito as medidas classificadas como regionais têm um caráter mais preventivo, aplicáveis, 

em regra, a toda a região, podendo incidir em particular em determinadas massas de água em que não é 

possível definir medidas específicas, atendendo a que as causas de não se atingir o bom estado se relacionam 

com dificuldades de aplicação de legislação, falta de informação e sensibilização ou mesmo 

desconhecimento. As medidas classificadas como específicas, são medidas que incidem diretamente sobre 

as pressões significativas identificadas na massa de água, tendo por isso características mais corretivas e 

direcionadas.  

O Quadro 3.5 apresenta a organização das medidas em eixos e programas de medidas, com a respetiva 

correspondência aos KTM (Key Type Measure), que correspondem aos programas de medidas definidos no 

WISE de forma a ser comparável entre Estados-membros.  

Quadro 3.5 ς Eixos e programas de medidas 

EIXO  PROGRAMA DE MEDIDAS 

Código Designação Código Designação KTM 

PTE1 
Redução ou 
eliminação de 
cargas poluentes 

PTE1P01 
Construção ou remodelação de estações de tratamento de 
águas residuais urbanas 

KTM01 

PTE1P02 
Remodelação ou melhoria das estações de tratamento de águas 
residuais industriais (incluindo as explorações agrícolas) 

KTM16 

PTE1P03 
Eliminação progressiva de emissões, descargas e perdas de 
substâncias perigosas prioritárias 

KTM15 

PTE1P04 
Redução das emissões, descargas e perdas de substâncias 
prioritárias 

KTM15 

PTE1P05 Definição de condicionantes a aplicar no licenciamento KTM99 

PTE1P06 
Reduzir a poluição por nutrientes provenientes da agricultura, 
incluindo pecuária 

KTM02 

PTE1P07 Reduzir a poluição por pesticidas proveniente da agricultura KTM03 

PTE1P08 Reduzir a poluição proveniente da atividade florestal KTM22 

PTE1P09 Remediação de áreas contaminadas (poluição) KTM04 

PTE1P10 
Prevenir e/ou controlar a entrada de poluição proveniente de 
áreas urbanas, transportes e infraestruturas 

KTM21 

PTE1P11 Locais de deposição de resíduos: aterros sanitários  KTM04 

PTE1P12 Explorações mineiras: medidas de minimização KTM04 

PTE1P13 Áreas Aquícolas: medidas de minimização KTM20 

PTE1P14 
Drenagem urbana: regulamentação e/ou códigos de conduta 
para o uso e descarga em áreas urbanizadas 

KTM21 

PTE1P15 
Eliminar ou reduzir águas residuais não ligadas à rede de 
drenagem 

KTM21 

PTE2  

Promoção da 
sustentabilidade 
das captações de 
água 

PTE2P01 
Uso eficiente da água, medidas técnicas para rega, indústria, 
energia e habitações 

KTM08 

PTE2P02 Promover a aprovação de perímetros de proteção de captações KTM13 

PTE2P03 
Proteger as origens de água potável e reduzir o nível de 
tratamento necessário. 

KTM13 

PTE2P04 Condicionantes a aplicar no licenciamento KTM99 

PTE2P05 Controlar a recarga das águas subterrâneas KTM99 

PTE3 
Minimização de 
alterações 

PTE3P01 Promover a continuidade longitudinal  KTM05 

PTE3P02 Melhorar as condições hidromorfológicas das massas de água,  KTM06 
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EIXO  PROGRAMA DE MEDIDAS 

Código Designação Código Designação KTM 

hidromorfológica
s 

PTE3P03 Implementar regimes de caudais ecológicos KTM07 

PTE3P04 Condicionantes a aplicar no licenciamento KTM99 

PTE4   
Controlo de 
espécies exóticas 
e pragas 

PTE4P01 
Prevenir ou controlar os impactes negativos das espécies 
exóticas invasoras e introdução de pragas 

KTM18 

PTE4P02 
Prevenir ou controlar os impactes negativos da pesca e outras 
formas de exploração / remoção de animais e plantas 

KTM20 

PTE5  
Minimização de 
riscos 

PTE5P01 
Minimizar riscos de inundação (nomeadamente medidas 
naturais de retenção de água) 

KTM23 

PTE5P02 Adaptação às mudanças climáticas KTM24 

PTE5P03 Medidas para combater a acidificação KTM25 

PTE5P04 
Reduzir os sedimentos provenientes da erosão do solo (incluindo 
floresta) 

KTM17 

PTE5P05 Prevenção de acidentes de poluição KTM15 

PTE5P06 Medidas para combater a erosão costeira KTM24 

PTE6  
Recuperação de 
custos dos 
serviços da água 

PTE6P01 
Medidas de política de preços da água para a implementação da 
recuperação dos custos dos serviços urbanos 

KTM09 

PTE6P02 
Medidas de política de preços da água para a implementação da 
recuperação de custos dos serviços de água da indústria 

KTM10 

PTE6P03 
Medidas de política de preços da água para a implementação da 
recuperação de custos dos serviços de água da agricultura 

KTM11 

PTE7  
Aumento do 
conhecimento 

PTE7P01 
Investigação, melhoria da base de conhecimento para reduzir a 
incerteza 

KTM14 

PTE8   
Promoção da 
sensibilização 

PTE8P01 Elaboração de guias KTM12 

PTE8P02 Sessões de divulgação KTM12 

PTE9  
Adequação do 
quadro 
normativo 

PTE9P01 Promover a fiscalização KTM99 

PTE9P02 Adequar a monitorização KTM14 

PTE9P03 Revisão legislativa KTM99 

PTE9P04 Articular com objetivos das Diretivas Habitats e Aves KTM99 

PTE9P05 Articular com objetivos da DQEM KTM99 

PTE9P06 Gestão das bacias internacionais KTM99 

PTE9P07 Articular com políticas setoriais KTM99 

 

As medidas foram caracterizadas em fichas que contemplaram as seguintes áreas: 

1. Identificação 

2. Enquadramento legal 

3. Caracterização 

4. Objetivos ambientais 

5. Programação da medida 

6. Financiamento da medida 

7. Indicadores de acompanhamento 

Nesta caraterização considera-se: 

a) As características que definem a medida, indicando os objetivos pretendidos; 

b) A incidência geográfica, identificando as massas de água em que, por aplicação das medidas, devem 

ocorrer melhoria dos parâmetros que determinam o estado das massas de água;  
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c) A identificação dos efeitos que devem ser mitigados ou eliminados mediante a aplicação da medida; 

d) A programação física e financeira das medidas tendo em conta a avaliação económica, assim como as 

entidades responsáveis e os indicadores de monitorização. 

 

Na Região Hidrográfica do Douro (RH3) e para o período de vigência do PGRH, entre 2016 e 2021, foram 

definidas um total de 231 medidas, em que 63 são medidas regionais e 168 são medidas específicas. Em 

termos da tipologia de medidas foram definidas 61 medidas de base, 25 de âmbito regional e 36 medidas 

específicas, e 170 medidas suplementares, 38 de âmbito regional e 132 medidas específicas (Quadro 3.6 e 

Figura 3.8). 

Quadro 3.6 ς Número de medidas por âmbito 

  Medidas Regionais Medidas Específicas 
Total de 
medidas 

Medida de base 25 36 61 

Medida suplementar 38 132 170 

TOTAL 63 168 231 

 

 

Figura 3.8 ς Número de medidas por âmbito 

 

No Quadro 3.7 e na Figura 3.9 apresenta-se o número de medidas por eixo, observando-se que o PTE1 é o 

que apresenta o maior número de medidas, com 140 medidas, seguida do PTE3 com 38 medidas. 
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Quadro 3.7 ς Número de medidas por eixo 

  PTE1 PTE2 PTE3 PTE4 PTE5 PTE6 PTE7 PTE8 PTE9 Total 

Medida de base 38 2 7 0 2 2 4 0 6 61 

Medida suplementar 102 7 31 1 8 0 14 2 5 170 

TOTAL 140 9 38 1 10 2 18 2 11 231 

 

 

No que respeita às medidas de base e quanto à sua distribuição por eixo de medida, verifica-se que 38 (63%) 

das medidas estão integradas no eixo PTE1, enquanto o eixo PTE3 tem um total de 7 medidas, sendo 1 

específica, e o eixo PTE9 tem um total de 6 medidas. Nos eixos PTE5, PTE6, PTE7 e PTE9 as medidas de base 

definidas são todas de âmbito regional.  

Em relação às medidas suplementares e quanto à sua distribuição por eixos de medida verifica-se que 102 

(60%) medidas estão integradas no eixo PTE1 (91 são específicas ς 89%), enquanto o eixo PTE3 tem um total 

de 31 e os eixos PTE7 e PTE5 têm um total de 14 e 8 medidas, respetivamente. Nos eixos PTE4 e PTE8 as 

medidas suplementares definidas são todas de âmbito regional. 

 

 

Figura 3.9 ς Número de medidas por eixo 

 

O custo total das 231 medidas que foram propostas no PGRH era de 194 833 3лл ϵΣ ŜƳ ǉǳŜ ŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ 

âmbito regional têm um custo de 3 911 рлл ϵ Ŝ ŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ǳƳ Ŏǳǎǘƻ ŘŜ 190 921 8ллϵ, cerca de 

98% do investimento total (Figura 3.10). 
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Figura 3.10 ς Custo das medidas por eixo de medida previsto no PGRH em vigor όƳƛƭ ϵύ 

 

Em termos de repartição de custos, 90% estão alocados ao eixo PTE1, seguindo-se o eixo PTE3 com 6%. O 

custo das medidas de âmbito regional concentra-se nos eixos PTE5, PTE7 e PTE9 enquanto o custo das 

medidas mais operacionais associa-se ao eixo PTE1. 

Analisando os custos totais por ano que foram previstos no PGRH em vigor o maior peso de investimento iria 

recair nos 3 primeiros anos (Figura 3.10). 

 

Figura 3.11 ς Programação financeira das medidas prevista no PGRH em vigor όƳƛƭ ϵύ 
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Analisando os custos totais por fonte de financiamento verifica-se que, neste 2.º ciclo de planeamento o 

maior peso de investimento irá recair nos fundos comunitários, nomeadamente no POSEUR 2020, e nas 

empresas públicas, municipais e autarquias locais. 

 

Figura 3.12 ς Distribuição dos custos totais das medidas por financiamento previsto no PGRH em vigor όƳƛƭ ϵύ 

 

Objetivos ambientais 

Com aplicação das medidas previstas no PGRH pretendiam-se atingir os seguintes objetivos ambientais 

(Figura 3.13):  

¶ Em 2015, para as águas superficiais, a proporção das massas de água que atingiu o bom 

estado/potencial foi de 62%, de acordo com as projeções efetuadas, esta proporção aumenta para 

82% em 2021 e 100% em 2027, altura em que a proporção de massas de água com estado/potencial 

bom ou superior será total. 

¶ Para as águas subterrâneas, a proporção das massas de água com estado bom foi de 100% em 2015. 
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Figura 3.13 - Objetivos ambientais para as massas de água superficial e subterrânea 
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4. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO 2.º CICLO DE PLANEAMENTO 2016-2021 

4.1. Avaliação do programa de medidas  

O programa de medidas constitui uma das peças mais importantes do PGRH, atendendo a que define as 

ações, técnica e economicamente viáveis, que permitam atingir ou preservar o bom estado das massas de 

água. 

A sua definição deve ter por base o conhecimento das relações entre causas e efeitos, numa abordagem 

combinada, de forma a desenvolver instrumentos de gestão que permitam avaliar as respostas do meio e as 

alterações das pressões que sobre ele são exercidas, nomeadamente pelas diferentes atividades 

socioeconómicas existentes. 

A análise da avaliação das medidas vai ser dividida em medidas regionais e medidas específicas, sendo numa 

primeira fase realizada uma análise da execução física seguida de uma execução financeira, e por último 

realiza-se o cálculo dos indicadores. 

 

 Medidas regionais 

A programação física e financeira das medidas regionais foi estabelecida no PGRH e caracterizada ao nível de 

cada ficha de medida para o ciclo 2016-2021 (Anexos da Parte 6 do PGRH). 

A análise realizada sobre o ponto de situação das medidas regionais baseou-se na informação das entidades 

responsáveis pelas medidas que forneceram o ponto de situação da sua implementação para os anos de 2016 

e 2017. Na Figura 4.1 apresenta-se o número de medidas por entidade responsável pela sua implementação. 

As medidas regionais foram analisadas em conjunto para todas as regiões hidrográficas (RH) sendo que 

muitas delas são mesmo de âmbito nacional e o seu ponto de situação é comum para todas as RH. Nos casos 

onde é aplicável ter resultados da implementação destas medidas por RH foi efetuada essa desagregação da 

informação.  

 

Figura 4.1 ς Número de medidas regionais por entidade responsável  
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